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LÍNGUA PORTUGUESA

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 

interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

 ▸ Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a 

compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está 
claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em 
que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das 
entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para com-
preender o que não está diretamente expresso no texto. Essa 
habilidade requer do leitor uma análise mais profunda, conside-
rando fatores como contexto, intenções do autor, experiências 
pessoais e conhecimentos prévios. A interpretação é a constru-
ção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode 
envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, 
analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

 ▸ Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 

ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO (COMPREEN-
SÃO GERAL DO TEXTO; PONTO DE VISTA OU IDEIA 
CENTRAL DEFENDIDA PELO AUTOR; ARGUMENTAÇÃO; 
ELEMENTOS DE COESÃO; INFERÊNCIAS; ESTRUTURA E 
ORGANIZAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS)

compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 
identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que ele 
demonstre a capacidade de interpretar significados mais profun-
dos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental 

entender os diferentes tipos de linguagem que podem ser em-
pregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão 
ajuda a identificar nuances e significados, o que torna a leitura 
e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de lin-
guagem que costumam ser abordados nos estudos de Língua 
Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a lin-
guagem mista (ou híbrida).

 ▸  Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Exemplos:
 ▪  Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 

entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
 ▪  Quando um autor escreve um poema, um romance ou 

uma carta, ele está utilizando a linguagem verbal para trans-
mitir sua mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofere-
ce o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, ao 
se deparar com um texto em uma prova, é a partir da linguagem 
verbal que se começa o processo de interpretação, analisando as 
palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

 ▸ Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o uso 

de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, co-
res, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para transmitir 
mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extrema-
mente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes as 
imagens ou os gestos conseguem expressar significados que pa-
lavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.
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Exemplos:
 ▪  Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de uma 

cor vermelha e um formato específico.
 ▪  As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou 

em um filme.
 ▪  Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que trans-

mitem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de 
palavras.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que 
não estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta 
uma charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os 
elementos visuais para compreender a mensagem que o autor 
deseja transmitir.

 ▸ Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Exemplos:
 ▪  Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-

gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) para 
narrar a história.
 ▪  Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 

atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.
 ▪  As apresentações de slides que combinam texto e imagens 

para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de integrar 
informações provenientes de diferentes fontes para construir 
o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, é 
comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 

deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada.Trata-se do diálogo que um texto estabelece com outros 
textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto faz 
referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já exis-
tente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, no 
jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

 ▸ Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se rela-

ciona com outro, estabelecendo uma rede de significados que 
enriquece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o 
autor cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, 

ironizar ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre 
textos pode ocorrer de várias formas e em diferentes graus de 
intensidade, dependendo de como o autor escolhe incorporar ou 
dialogar com o texto de origem.

O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um texto 
muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões inter-
textuais que ele estabelece.

 ▸ Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
 ▪  Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma 
passagem de outro texto em sua obra, geralmente colocando 
a citação entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 
 ▪  Exemplo: Em um artigo científico, ao citar um trecho de 

uma obra de um pesquisador renomado, o autor está utili-
zando a intertextualidade por meio da citação.

 ▪  Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho de 
forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo 
o mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase 
respeita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de for-
ma nova.
 ▪  Exemplo: Um estudante que lê um poema de Carlos 

Drummond de Andrade e reescreve os versos com suas pró-
prias palavras está fazendo uma paráfrase do texto original.

 ▪  Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com 
o objetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia 
modifica o texto original, subvertendo seu sentido ou adap-
tando-o a uma nova realidade.
 ▪  Exemplo: Uma música popular que é reescrita com uma 

nova letra para criticar um evento político recente é um caso 
de paródia.

 ▪  Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto 
ou obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros 
que levam o leitor a perceber a relação com o texto original.
 ▪  Exemplo: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, 

um texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem 
mencionar explicitamente a história.

 ▪  Pastiche: É um tipo de intertextualidade que imita o esti-
lo ou a forma de outro autor ou obra, mas sem a intenção 
crítica ou irônica que caracteriza a paródia. Pode ser uma 
homenagem ou uma maneira de incorporar elementos de 
uma obra anterior em um novo contexto.
 ▪  Exemplo: Um romance que adota o estilo narrativo de um 

clássico literário como “Dom Quixote” ou “A Divina Comédia” 
para contar uma história contemporânea.
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 ▸ Operações com Números Naturais 
Praticamente, toda a Matemática é edificada sobre essas 

duas operações fundamentais: adição e multiplicação.

Adição
A primeira operação essencial da Aritmética tem como ob-

jetivo reunir em um único número todas as unidades de dois ou 
mais números.

Exemplo: 6 + 4 = 10, onde 6 e 4 são as parcelas e 10 é a soma 
ou o total.

Subtração
É utilizada quando precisamos retirar uma quantidade de 

outra; é a operação inversa da adição. A subtração é válida ape-
nas nos números naturais quando subtraímos o maior número 
do menor, ou seja, quando quando a-b tal que a ≥ b.

Exemplo: 200 – 193 = 7, onde 200 é o Minuendo, o 193 
Subtraendo e 7 a diferença.

Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e o 
subtraendo como subtrativo.

Multiplicação
É a operação que visa adicionar o primeiro número, deno-

minado multiplicando ou parcela, tantas vezes quantas são as 
unidades do segundo número, chamado multiplicador.

Exemplo: 3 x 5 = 15, onde 3 e 5 são os fatores e o 15 produto.
3 vezes 5 é somar o número 3 cinco vezes:
3 x 5 = 3 + 3 + 3 + 3 + 3 = 15.
Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “ . “, para 

indicar a multiplicação.

Divisão
Dados dois números naturais, às vezes precisamos saber 

quantas vezes o segundo está contido no primeiro. O primeiro 
número, que é o maior, é chamado de dividendo, e o outro nú-
mero, que é menor, é o divisor. O resultado da divisão é chamado 
de quociente. Se multiplicarmos o divisor pelo quociente e so-
marmos o resto, obtemos o dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é fechada, 
pois nem sempre é possível dividir um número natural por outro 
número natural de forma exata. Quando a divisão não é exata, 
temos um resto diferente de zero.

O agrupamento de termos ou elementos que associam 
características semelhantes é denominado conjunto. Quando 
aplicamos essa ideia à matemática, se os elementos com ca-
racterísticas semelhantes são números, referimo-nos a esses 
agrupamentos como conjuntos numéricos.

Em geral, os conjuntos numéricos podem ser representa-
dos graficamente ou de maneira extensiva, sendo esta última a 
forma mais comum ao lidar com operações matemáticas. Na re-
presentação extensiva, os números são listados entre chaves {}. 
Caso o conjunto seja infinito, ou seja, contenha uma quantidade 
incontável de números, utilizamos reticências após listar alguns 
exemplos. 

Exemplo: ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, …}.

Existem cinco conjuntos considerados essenciais, pois são os 
mais utilizados em problemas e questões durante o estudo da 
Matemática. Esses conjuntos são os Naturais, Inteiros, Racionais, 
Irracionais e Reais.

Conjunto dos Números Naturais (ℕ)
O conjunto dos números naturais é simbolizado pela letra N 

e compreende os números utilizados para contar e ordenar. Esse 
conjunto inclui o zero e todos os números positivos, formando 
uma sequência infinita.

Em termos matemáticos, os números naturais podem ser 
definidos como ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, …}

O conjunto dos números naturais pode ser dividido em 
subconjuntos:

 ▪ ℕ* = {1, 2, 3, 4…} ou ℕ* = ℕ – {0}: conjunto dos números 
naturais não nulos, ou sem o zero.
 ▪ ℕp = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números 

naturais pares.
 ▪ ℕi = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números na-

turais ímpares.
 ▪ P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

CONJUNTOS NUMÉRICOS (NÚMEROS NATURAIS, 
INTEIROS, RACIONAIS, IRRACIONAIS, REAIS E COM-
PLEXOS). OPERAÇÕES, PROPRIEDADES E APLICAÇÕES 
(SOMA, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, PO-
TENCIAÇÃO E RADICIAÇÃO)

MATEMÁTICA E 
RACIOCÍNIO LÓGICO
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Resolução: 
Vamos dividir 5000 pela sequência repetida (6):
5000 / 6 = 833 + resto 2.
Isto significa que saíram 833. 5 = 4165 calendários perfeitos, 

mais 2 calendários perfeitos que restaram na conta de divisão.
Assim, são 4167 calendários perfeitos.
Resposta: D.

Exemplo 2: João e Maria disputaram a prefeitura de uma 
determinada cidade que possui apenas duas zonas eleitorais. 
Ao final da sua apuração o Tribunal Regional Eleitoral divulgou 
a seguinte tabela com os resultados da eleição. A quantidade de 
eleitores desta cidade é:

1ª Zona Eleitoral 2ª Zona Eleitoral

João 1750 2245

Maria 850 2320

Nulos 150 217

Brancos 18 25

Abstenções 183 175

(A) 3995
(B) 7165
(C) 7532
(D) 7575
(E) 7933

Resolução: 
Vamos somar a 1ª Zona: 1750 + 850 + 150 + 18 + 183 = 2951
2ª Zona: 2245 + 2320 + 217 + 25 + 175 = 4982
Somando os dois: 2951 + 4982 = 7933
Resposta: E.

Exemplo 3: Uma escola organizou um concurso de redação 
com a participação de 450 alunos. Cada aluno que participou re-
cebeu um lápis e uma caneta. Sabendo que cada caixa de lápis 
contém 30 unidades e cada caixa de canetas contém 25 unida-
des, quantas caixas de lápis e de canetas foram necessárias para 
atender todos os alunos?

(A) 15 caixas de lápis e 18 caixas de canetas.
(B) 16 caixas de lápis e 18 caixas de canetas.
(C) 15 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.
(D) 16 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.
(E) 17 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.

Resolução: 
Número de lápis: 450. Dividindo pelo número de lápis por 

caixa: 450 ÷ 30 = 15 
Número de canetas: 450. Dividindo pelo número de canetas 

por caixa: 450 ÷ 25 = 18.
Resposta: A.

Princípios fundamentais da divisão de números naturais:
 ▪ Em uma divisão exata de números naturais, o divisor deve 

ser menor do que o dividendo. Exemplo: 45 : 9 = 5
 ▪ Em uma divisão exata de números naturais, o dividendo 

é o produto do divisor pelo quociente. Exemplo: 45 = 5 x 9
 ▪ A divisão de um número natural n por zero não é possível, 

pois, se admitíssemos que o quociente fosse q, então po-
deríamos escrever: n ÷ 0 = q e isto significaria que: n = 0 x q 
= 0 o que não é correto! Assim, a divisão de n por 0 não tem 
sentido ou ainda é dita impossível.

Propriedades da Adição e da Multiplicação de Naturais
Para todo a, b e c em ℕ
 ▪ Associativa da adição: (a + b) + c = a + (b + c) 
 ▪ Comutativa da adição: a + b = b + a 
 ▪ Elemento neutro da adição: a + 0 = a
 ▪ Associativa da multiplicação: (a.b).c = a. (b.c)
 ▪ Comutativa da multiplicação: a.b = b.a
 ▪ Elemento neutro da multiplicação: a.1 = a
 ▪ Distributiva da multiplicação relativamente à adição: a.(b 

+c ) = ab + ac
 ▪ Distributiva da multiplicação relativamente à subtração: 

a .(b –c) = ab – ac
 ▪ Fechamento: tanto a adição como a multiplicação de um 

número natural por outro número natural, continua como 
resultado um número natural.

Exemplo 1: Em uma gráfica, a máquina utilizada para impri-
mir certo tipo de calendário está com defeito, e, após imprimir 
5 calendários perfeitos (P), o próximo sai com defeito (D), con-
forme mostra o esquema. Considerando que, ao se imprimir um 
lote com 5 000 calendários, os cinco primeiros saíram perfeitos 
e o sexto saiu com defeito e que essa mesma sequência se man-
teve durante toda a impressão do lote, é correto dizer que o 
número de calendários perfeitos desse lote foi

(A) 3 642.
(B) 3 828.
(C) 4 093.
(D) 4 167.
(E) 4 256.
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do estudo de atualidades. Os interesses pessoais em assun-
tos deste cunho não são condenáveis de modo algum, mas são 
triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininter-
rupto de informações veiculados impede que saibamos de fato 
como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos também 
se tornam rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atuali-
dades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio am-
biente, jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula 
preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamen-
to. Com o material disponibilizado online, você poderá conferir 
e checar os fatos e fontes de imediato através dos veículos de 
comunicação virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta 
disciplina tão fluida e a veracidade das informações um caminho 
certeiro.

ANOTAÇÕES

________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

____________________________________________________

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e es-

tudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se 
tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em mate-
mática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, 
inevitavelmente as colocamos em um patamar mais elevado 
que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum 
modo nos é ensinado a hierarquizar a relevância de certos co-
nhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indi-
víduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, 
eventos e transformações. O conhecimento do mundo em que 
se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no es-
tudo para concursos, pois permite que o indivíduo vá além do 
conhecimento técnico e explore novas perspectivas quanto à co-
nhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, 
mas podem também apresentar conhecimentos específicos do 
meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, 
arte, política, economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for 
a área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneira-
rem os candidatos e selecionarem os melhores preparados não 
apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos 
são sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que 
você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, 
manter-se informado, porém, sobre as principais notícias de re-
levância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são 
debates de extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, 
é preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumin-
do. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, 
rádio etc.) adaptam o formato jornalístico ou informacional para 

CULTURA E SOCIEDADE BRASILEIRA: MÚSICA, LITE-
RATURA, ARTES, ARQUITETURA, RÁDIO, CINEMA, 
TEATRO, JORNAIS, REVISTAS E TELEVISÃO; FATOS E 
ELEMENTOS DE POLÍTICA BRASILEIRA; DESCOBERTAS 
E INOVAÇÕES CIENTÍFICAS NA ATUALIDADE E SEUS 
IMPACTOS NA SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA; MEIO 
AMBIENTE E CIDADANIA: PROBLEMAS, POLÍTICAS 
PÚBLICAS, ASPECTOS LOCAIS, NACIONAIS E GLOBAIS; 
PANORAMA LOCAL, NACIONAL E INTERNACIONAL 
CONTEMPORÂNEO

CONHECIMENTOS 
GERAIS E ATUALIDADES
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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

Educação no Brasil: Da Colônia aos Dias Atuais
A história da educação no Brasil reflete as transformações 

políticas, sociais e econômicas que o país vivenciou desde o pe-
ríodo colonial. A educação brasileira passou por diversas fases, 
desde a catequização promovida pelos jesuítas até a expansão 
da educação pública e a busca por uma educação democrática 
e inclusiva no século XXI. Esse processo é marcado por avanços 
e desafios, incluindo a democratização do acesso, a construção 
de um sistema educacional nacional e a valorização dos direitos 
educacionais.

 ▸ Período Colonial (1500-1822)
No período colonial, a educação no Brasil era orientada 

pela missão de catequização e formação da elite colonial, rea-
lizada majoritariamente pelos jesuítas. O ensino era limitado e 
profundamente influenciado pela Igreja Católica, com o objetivo 
principal de consolidar a fé cristã e a cultura europeia.

 ▪ Ação Jesuítica: Os jesuítas chegaram ao Brasil em 1549 e, 
sob o comando de Manuel da Nóbrega, fundaram as pri-
meiras escolas de catequese. Seu objetivo era converter e 
educar os indígenas, promovendo a cultura e os valores eu-
ropeus. Os jesuítas fundaram colégios em diversas regiões e 
educavam tanto os filhos da elite quanto os indígenas, em-
bora com currículos e métodos diferenciados.
 ▪ Ensino Rígido e Religioso: A educação jesuítica era baseada 

nos valores religiosos e no ensino da moral cristã, com mé-
todos rígidos de ensino e disciplinamento. As aulas incluíam 
gramática, latim e rudimentos de teologia, principalmente 
para os filhos dos colonizadores.
 ▪ Expulsão dos Jesuítas: Em 1759, o Marquês de Pombal 

expulsou os jesuítas do Brasil e de outras colônias portugue-
sas, criando um vácuo educacional que o governo português 
tentou preencher com a implementação de escolas régias. 
No entanto, o desenvolvimento dessas escolas foi lento e li-
mitado, resultando em uma oferta educacional reduzida e 
de baixa qualidade.

A educação no período colonial era, portanto, limitada a um 
pequeno grupo e essencialmente voltada para a catequese e a 
formação dos futuros governantes locais.

CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS: HISTÓRIA DA EDU-
CAÇÃO NO BRASIL

 ▸ Período Imperial (1822-1889)
Com a independência do Brasil, em 1822, surgiram as pri-

meiras tentativas de organizar um sistema educacional nacional. 
No entanto, o ensino era elitista e restrito a poucas regiões, e o 
analfabetismo era generalizado.

 ▪ Primeiras Iniciativas Educacionais: A Constituição de 1824 
mencionava a importância da instrução primária gratuita, 
mas na prática, a educação continuava elitista e concentrada 
nas áreas urbanas. O ensino secundário e superior atendia a 
uma minoria e era voltado para a formação de profissionais 
liberais e funcionários públicos.
 ▪ Ensino Superior: Durante o Império, surgiram as primei-

ras instituições de ensino superior, como as faculdades de 
Direito em Olinda e São Paulo. O ensino superior brasileiro, 
contudo, era voltado para uma pequena elite, sem caráter 
científico ou industrial.
 ▪ Iniciativas de Expansão: O governo imperial tentou ex-

pandir o acesso ao ensino primário, mas as dificuldades 
financeiras, a precariedade das escolas e a falta de pro-
fessores qualificados limitaram esses esforços. Em 1854, o 
regulamento Couto Ferraz propôs a regulamentação da edu-
cação primária, estabelecendo normas e objetivos para o 
ensino básico.

Apesar dessas tentativas, o acesso à educação continuava 
restrito a uma pequena parcela da população, enquanto o anal-
fabetismo permanecia alto, sobretudo entre as populações rurais 
e marginalizadas.

 ▸ Primeira República (1889-1930)
A Primeira República marcou um período de reformas edu-

cacionais, embora a educação permanecesse descentralizada e 
fragmentada. O ensino ainda era responsabilidade dos estados, 
e o analfabetismo continuava elevado.

 ▪ Reformas Educacionais: Inspirado por movimentos educa-
cionais internacionais, o governo brasileiro iniciou algumas 
reformas para modernizar a educação. No entanto, a educa-
ção era uma responsabilidade estadual, resultando em uma 
grande disparidade entre as regiões.
 ▪ Movimento dos Pioneiros da Educação Nova: Na déca-

da de 1920, educadores como Anísio Teixeira e Fernando 
de Azevedo defenderam uma educação mais democrática 
e progressista, inspirada nos princípios da Escola Nova. O 
Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, publicado em 
1932, exigia uma educação pública, laica e universal, além 
de reformas profundas no currículo.
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 ▪ Desafios Regionais e Sociais: A maioria da população brasi-
leira ainda vivia no campo, e o acesso à educação era restrito 
a zonas urbanas. As desigualdades regionais dificultavam a 
criação de um sistema educacional coeso e amplo.

Esse período consolidou a ideia de uma educação mais inclu-
siva, embora ainda estivesse distante da realidade para a maioria 
da população.

 ▸ Era Vargas e a Consolidação do Sistema Educacional (1930-
1964)

O governo de Getúlio Vargas trouxe importantes reformas 
para a educação, visando fortalecer o Estado e preparar o país 
para a modernização econômica. As primeiras leis nacionais de 
educação foram estabelecidas nesse período.

 ▪ Criação do Ministério da Educação: Em 1930, Vargas criou 
o Ministério da Educação e Saúde Pública, centralizando as 
políticas educacionais e permitindo maior controle do gover-
no federal sobre o sistema de ensino.
 ▪ Educação Profissional e Industrial: A partir da década de 

1940, o governo começou a investir em educação profissio-
nal e técnica, visando atender à demanda da indústria em 
expansão. Instituições como o SENAI e o SENAC foram fun-
dadas para oferecer formação em áreas específicas.
 ▪ Primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB): A 

primeira LDB foi sancionada em 1961 e estabeleceu normas 
gerais para a organização da educação nacional. Ela deter-
minou os princípios e diretrizes que norteavam a educação 
básica e o ensino superior.

A educação passou a ser vista como um elemento estratégi-
co para o desenvolvimento do país, e o Estado assumiu um papel 
mais ativo na formulação de políticas educacionais.

 ▸ Ditadura Militar e Reestruturação Educacional (1964-1985)
Durante o regime militar, a educação brasileira foi reorgani-

zada, e novas políticas foram adotadas, enfatizando a formação 
técnica e profissional. A censura e a repressão política também 
afetaram o ambiente educacional.

 ▪ LDB de 1971: A reforma educacional de 1971 reestruturou 
o ensino básico, enfatizando a educação profissionalizante. 
O currículo escolar passou a incluir disciplinas voltadas para 
a formação técnica, em resposta à necessidade de trabalha-
dores qualificados para a indústria.
 ▪ Expansão do Ensino Básico e Técnico: O regime militar am-

pliou o acesso ao ensino fundamental e ao ensino técnico, 
embora a qualidade educacional fosse desigual. Muitas es-
colas careciam de estrutura e recursos.
 ▪ Controle e Censura: A ditadura militar exercia contro-

le sobre os conteúdos ensinados nas escolas, e temas 
considerados subversivos, como sociologia e filosofia, foram 
retirados do currículo.

Apesar de algumas melhorias na expansão do ensino básico, 
a educação durante a ditadura militar foi marcada por limitações 
pedagógicas e um forte controle ideológico.

 ▸ Redemocratização e a Constituição de 1988
Com a redemocratização, o Brasil passou a investir em po-

líticas educacionais que refletissem os princípios democráticos, 
garantindo o direito à educação para todos os cidadãos.

 ▪ Educação como Direito Constitucional: A Constituição de 
1988 estabeleceu que a educação é um direito fundamental 
e responsabilidade do Estado, reafirmando a necessidade de 
um sistema educacional gratuito e de qualidade.
 ▪ LDB de 1996: A nova LDB regulamentou o sistema educa-

cional brasileiro, estabelecendo diretrizes para a educação 
básica, ensino médio e superior. A LDB de 1996 promoveu 
maior autonomia pedagógica e institucional, incentivan-
do métodos inovadores e respeitando as especificidades 
regionais.
 ▪ Plano Nacional de Educação (PNE): O PNE, estabelecido 

em 2001 e renovado em 2014, fixou metas para a educa-
ção brasileira, incluindo a universalização do ensino básico, 
a valorização dos professores e a melhoria da qualidade do 
ensino.

Essas reformas visavam democratizar o acesso à educação e 
melhorar a qualidade do ensino, adequando-o às demandas de 
uma sociedade mais plural e participativa.

 ▸ Desafios e Perspectivas Atuais
A educação brasileira enfrenta desafios significativos no sé-

culo XXI, como a desigualdade de acesso, a inclusão digital e a 
necessidade de formação para o mundo do trabalho.

 ▪ Desigualdade e Qualidade: A desigualdade regional 
e social ainda limita o acesso à educação de qualidade. 
Problemas como a evasão escolar, o analfabetismo funcional 
e a exclusão de populações indígenas e quilombolas exigem 
políticas específicas e investimentos.
 ▪ Educação e Tecnologia: A pandemia de COVID-19 acelerou 

a implementação de tecnologias educacionais, mas também 
revelou a exclusão digital. A formação digital é essencial para 
garantir a inclusão e preparar os alunos para o futuro.
 ▪ Valorização dos Professores: A valorização dos profissio-

nais da educação, incluindo a remuneração adequada e a 
formação continuada, é um desafio central para a melhoria 
da qualidade educacional no Brasil.

A história da educação no Brasil reflete a luta por uma edu-
cação inclusiva, democrática e de qualidade, essencial para o 
desenvolvimento social e econômico do país. Desde a catequiza-
ção até as modernas políticas de inclusão, a educação no Brasil 
passou por transformações profundas, mas ainda enfrenta desa-
fios significativos para atender à diversidade e complexidade da 
sociedade contemporânea.
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